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Resumo: Este trabalho visa realizar uma revisão bibliográfica focada na pessoa com 
deficiência física, considerando conceitos históricos e epistemológicos brasileiros e 
globais fundamentando ampliação do senso critico ontológico relacionado à 
construção de uma trajetória social. 
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Introdução 
Ao tomar o contexto social que considera as particularidades da pessoa com 
deficiência, em desacordo com os padrões de normalidade, surge a necessidade de 
exemplificar determinações das conjunturas específicas do empoderamento do 
indivíduo, baseado na ampliação do conhecimento próprio e coletivo. 
Este estudo visa realizar aprofundamento antropológico focado na 
constituição da pessoa com deficiência física como sujeito, considerando conceitos 
históricos e epistemológicos, brasileiros e globais, fundamentando ampliação do 
senso critico ontológico relacionado à construção de uma trajetória social.  
O presente estudo trata-se de ensaio teórico, conceituado por Meneghetti 
(2011, p.321) como mantenedor da “relação permanente entre o sujeito e objeto, um 
vir a ser constituído pela interação da subjetividade com a objetividade dos 
envolvidos”, estabelecendo-se como critério seletivos para utilização e escolha das 
obras àquelas que foram incluídas bibliografia para o fomento do curso de Graduação 
Latu Sensu em Educação Diversidade e Redes de Proteção Social - Universidade do 
Extremo Sul Catarinense UNESC, entre os anos de 2014 e 2016, explanando textos 
 
 
 
de Lígia Assumpção Amaral, Luiz Alberto David Araújo, Apolônio Abadio do Carmo, 
Boaventura de Souza Santos, Paulo Freire, Tomaz Tadeu Silva, entre outros. O 
estudo aborda conceitos sobre o recorte histórico e a nomenclatura da pessoa com 
deficiência, e deficiência física, considerando como critérios de seleção a 
disponibilidades das obras elencadas na trajetória de estudos para a obtenção da 
certificação de especialista em educação, diversidade e redes de proteção social, com 
o acumulo progressivo e análise através da ordenação, classificação e condensação 
final dos textos pesquisados. 
 
 
Resultados e Discussão 
Recorte Histórico e Nomenclatura da Pessoa com Deficiência.  
Como objeto de estudo, o tema pessoa com deficiência não é considerado 
inovador. Porém, seus direitos e proteção constitucional e fatores associados são 
bases de estudos na contemporaneidade devido ao agravamento de índices 
decorrentes de duas guerras mundiais. (CORDE, 1997) 
Encontram-se relatórios literários de pessoas com deficiência desde tempos 
remotos, como na mitologia grega e romana, pressuposto que a afirmativa torna-se 
frequente em termos históricos após a volta de soldados veteranos, em sua maioria 
com deficiências adquiridas por ferimentos. (CASTRO, 2008) 
No Brasil, em períodos pré-colonial e imperial, acentuava-se raríssimo 
histórico de pessoas com deficiência, conceituando que nos mínimos casos eram 
decorrentes de guerras ou acidentes na selva. Deficiências físicas de origem 
congênitas não foram relatadas, entretanto destacava-se culturalmente o sacrifício no 
nascimento. (CARMO, 1994) 
Na época, ressaltam-se doenças comuns à carência nutricional, responsáveis 
por anomalias na população branca, porém  
 
é necessário ressaltar, também, que o significativo contingente de 
escravos inválidos, encontrados nesta época, eram vítimas dos maus 
 
 
 
tratos, castigos físicos ou acidentes de trabalho dos engenhos ou 
lavouras de cana. (CARMO, 1994, p.27) 
 
Permeando período entre o século XVIII até meados do século XIX a 
visibilidade destinada à pessoa com deficiência é tenuamente acentuada, com a 
criação instituições que serviam de depósitos, com condições precárias e sem 
atendimento necessariamente especializado. A fim de evitar a propagação da 
segregação, cem meados do século XX criam-se as escolas de educação especial. 
(ZAVAREZE, 2009) 
Em meio à lutas de garantia por direitos, a educação proposta era direcionada 
à confecção de trabalhadores para postos específicos, relegados à postos 
operacionais. (BIANCHETTI, 1998)  
Considerando que o processo de incapacidade relevante à invalidez gera 
perdas econômicas, países como os Estados Unidos, contabilizaram cerca de U$4 
bilhões de gastos na área da saúde, já no Brasil, o Ministério da Saúde aponta gastos 
de 1,14 bilhões no ano de 2005 com aposentadorias por invalidez. (CASTRO, 2008) 
O importante a ser exemplificado nos países em desenvolvimento, como o 
Brasil, os índices proporcionais de pessoas com deficiência pode atingir em média 20 
por cento, e considerando amplamente efeitos adversos e restrições, pode-se 
mensurar que 50 por cento da população sofre com a falta de acesso a direitos básicos 
pressupostos as pessoas com deficiência. (CORDE, 1997) 
Transcorrendo do início do século XX até dias atuais, no Brasil, não é 
presenciável, levando em conta situação social e atendimentos relacionados à saúde, 
a melhora do cenário geral para a pessoa com deficiência (CARMO, 1994). Além de 
valores materiais, busca-se pesquisar a profundar a cerca do tema para a condução 
de medidas que influenciem beneficamente e auxiliem no processo de 
desenvolvimento holístico da pessoa com deficiência, sendo um tema que não se 
encerra. 
Recorrente ao acesso e utilização de direitos básicos ao ser humano, a 
preocupação tendencial surge em raízes de movimentos sociais, que reivindicam 
 
 
 
igualdade e buscam expressão e reconhecimento por parte das autoridades. Esta 
tendência reforça-se no Brasil, em termos da elaboração de projetos de leis que 
garantam direitos específicos a esta parcela da população. (CASTRO, 2008) 
Tendo em vista a nomenclatura utilizada até então na presente revisão 
bibliográfica, torna-se aceitável como forma de exemplificar a conjectura de 
composição da terminologia Pessoa com Deficiência, conceituando e delimitando de 
forma justa a denominar o objeto de estudo. 
O tema abordado para designar a Pessoa com Deficiência não é novo, porém 
seus preceitos de identidade vêm sendo constantemente evidenciados, buscando-se 
obter nomenclatura de forma mais adequada. 
Para compreender a nomenclatura utilizada atualmente é preciso trazer à tona 
as diretrizes históricas da legislação que apresentam diversas nomenclaturas, 
nacionais e estrangeiras, conceituando as pessoas com deficiência diversamente 
como “indivíduos de capacidade reduzida”, “minorados”, “impedidos”, “ 
descapacitados”, “excepcionais”, entre outras, chamando atenção que o termo 
“deficiente” era até então o mais utilizado. (ARAÚJO, 1997 apud GONÇALVES, 1979) 
A proteção das pessoas com deficiência datada da Constituição nacional  de 
1967 e na emenda constitucional número 12 de 1978, nomeada em momento 
conceitual, e caracterizava a padronização do termo, porém não foi incorporada ao 
texto, e sim subjugada ao final, seria como se o texto não tivesse encontrado espaço 
para a tutela das pessoas com deficiência. (ARAÚJO, 1997) 
Araújo (1997) considera que algumas terminologias abordam incapacidades, 
além de outras conceituarem a suavização do problema. O Termo “deficiente” é mais 
incisivo levando diretamente ao centro daquilo que deve ser estudado, só deve-se 
ressaltar a utilização da palavra portador. 
A terminologia “portador” pondera que a pessoa deva portar algo, geralmente 
relacionado a um peso frequentemente associado à doenças. Importante acentuar-se 
que a deficiência difere da doença, e, via de regra, firma-se a forma adequada de 
nomenclatura atual, tratada como Pessoa com Deficiência, sem necessidade de 
alteração do texto constitucional, via utilizável em conteúdo jurídico. (FÁVERO, 2007) 
 
 
 
Torna-se necessário delimitar o universo desta revisão bibliográfica, para fins 
de exemplificar conceitos determinantes relacionados às definições sobre os 
conceitos da Pessoa com Deficiência Física, enfocando variáveis diretas à Deficiência 
Física. 
 
Delimitação, Conceito e Definição da Deficiência Física 
Não existe consenso entre o que pode ser considerado ou não a deficiência, 
em termos quantitativos, e suas determinações que influenciam diretamente o 
indivíduo, submetendo-se  a pessoa com deficiência como objeto de pesquisa. No 
entanto, ainda no Brasil, por poucas vezes esta população é apontada como tema de 
estudo específico relacionado à resultado de injustiça social e falta de acesso à 
direitos básicos. Existe uma visão simplista que determina a deficiência como uma 
tragédia pessoal, baseada em uma cultura de normalidade classificando os seres 
humanos em categorias artificiais. (FARO, 2014)  
Conceitos de “normalidade” e “anormalidade” são presumidos e utilizados 
frequentemente no seio social, porém em termos, os indivíduos associam estes 
conceitos claramente baseados em cultura própria e consideram pessoas diferentes 
para exemplificar tais conjecturas. (CARMO, 1994) 
O critério de delimitação, para montagem do estudo revisional, elencou 
considerar informações relevantes à pessoa com Deficiência Física. Fávero (2007, 
p.24) ressalta que “deficiência física não é gênero do qual as demais deficiências são 
espécies”. Salva esta questão o Decreto Nº 5.296, de 2004, que aponta:  
 
Deficiência física- alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 
e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. 
 
 
 
 
Pessoas com deficiência, sujeitas às diversas considerações, expostas pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1976, a definição não contempla as 
complexidades das diversas deficiências, assim constata que a Classificação 
Internacional de Doenças (CID), torna-se rasa. Posteriormente, e então baseando-se 
nesta, que delimita um modelo biomédico, esquadrinha-se termos de publicações para 
uma nova classificação específica, volta especificamente em um plano terapêutico 
individualizado a International Classification of Impairments, Disabilitiesand 
Handicamps, (ICIDH) elucubrando especificidades das deficiências. (FARO, 2014) 
Carmo (1994) aponta para a complexidade de estabelecer critérios 
específicos para entendimento da deficiência de forma geral, destacando o caso da 
deficiência física, não atingindo assim conclusão específica de cunho 
discurso/realidade. 
A implantação da ICIDH trouxe à tona uma proposta exemplar, porem linear, 
efetivando a cultura baseada nos estudos, debates acirrados e divergências, que 
geraram a sua reformulação em 1990, tendo seu texto finalizado em 2001, e 
considerando por fim a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde, CIF (FARO, 2014). A Organização Mundial Da Saúde, OMS (2008, P.13), 
acentua que:  
O objetivo geral da classificação é proporcionar uma linguagem 
unificada e padronizada e uma estrutura que descreva a saúde e os 
estados relacionados à saúde. Ela define os componentes da saúde e 
alguns componentes do bem estar relacionados à saúde, tais como 
educação e trabalho.  
 
Complementando-se permanentemente uma à outra, CID e CIF mantém 
transponível inócua visão mais social da Deficiência, considerando não desbancar o 
padrão biomédico, linear de determinação da patologia ou relação direta para a 
aquisição da deficiência física, e sim contemplar todas as desvantagens de domínio 
relacionados à diminuição da funcionalidade e saúde do indivíduo com deficiência 
Física. (FARO, 2014) 
O CIF torna-se instrumento fundamental para avalição da funcionalidade e 
classificações in loco da deficiência física, trazendo em seu texto contribuições 
 
 
 
advindas das pessoas com incapacidades e de suas organizações. Isso denota fator 
multidimensional à pessoa com deficiência física em impacto ambiental e contexto 
individual, fatores que são relevantes e influenciam no funcionamento do ambiente 
social em sí e que contribuam para diminuir barreiras enfrentadas cotidianamente 
pelas pessoas com deficiência. 
Importante destacar que o CIF, de forma alguma denota uma classificação de 
pessoas e sim, revela características de saúde que, associadas contextos diversos 
produzem a incapacidade, não devendo os indivíduos ser reduzidos em termos de 
suas deficiências, nem abordados com desigualdade. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 
SAÚDE, 2008) 
 
Considerações Finais  
As relações interpessoais baseadas em padrões normativos estão enraizadas 
no seio social e devem ser refletidas por meio da influência atual e posterior na vida 
de outros sujeitos com deficiência. Conhecer sua trajetória, verificar a delimitação de 
conceitos que na maioria das vezes são atribuídos por indivíduos que não pertencem 
ao contexto da deficiência, são movimentos essenciais para a conquista da 
autonomia.  
Visto a inadmissibilidade de ações pressupostas que determinam 
discriminação, o foco específico a ser considerado seria a extinção de preceitos que 
inferiorizem o sujeito com deficiência.  Conclusões pretendidas acerca deste remetem 
a um processo educativo para busca da equidade, e levantam contextos da melhora 
do ambiente social em bojo de equiparacção de oportunidades e mutua interação 
benéfica entre os sujeitos com deficiência para pleno acesso a direitos básicos. 
 
 
Referências 
AMARAL, Lígia Assumpção. Sobre Crocodilos e Avestruzes: falando de diferenças 
físicas, preconceitos e sua superação. In AQUINO, JulioGroppa (org). Diferenças e 
preconceitos na escola: Alternativas teóricas e Práticas. São Paulo. Summus 
Editorial, 1998. 
 
 
 
 
ARAÚJO, Luiz Alberto David. A Proteção constitucional das pessoas portadoras 
de deficiência. Brasília: Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, 1997. – 122p. 
 
ARAÚJO, Luiz Alberto David. A Proteção constitucional das pessoas portadoras 
de deficiência. Brasília: Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, 1997. – 122p 
 
BIANCHETTI, Lucídio. FREIRE, Ida Maria. (Org.). Um olhar sobre a diferença: 
interação, trabalho e cidadania. Campinas: Papirus,1998. p. 21-51.  
 
BRASIL. Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência. Programa de ação mundial para as pessoas com deficiência. 
Brasília, DF: CORDE, 1997. 70 p. Disponível em :<>. Acesso em: 18 set. 
 
BRASIL. Decreto Lei no. 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Regulamenta as leis 
10.048 de 8 de novembro de 2000 e 10.098 de 19 de dezembro de 2000. 
 
CARMO, Apolônio Abadio do. Deficiência Física: A sociedade Brasileira Cria 
“Recupera” e Discrimina. Brasília: Secretaria de Desportos/PR, 1991, 230p. 
 
CASTRO, S. S. de; CESAR, C. L. G.; CARANDINA, L.; BARROS, M. B. A.; ALVES, 
M. C. G. P.; GOLDBAUM, M. Deficiência visual, auditiva e física: prevalência e 
fatores associados em estudo de base populacional. Cad. Saúde Pública, Rio de 
Janeiro, 24(8): 1773-1782, ago., 2008. 
 
FÁVERO, Eugênia Augusta Gonzaga. Direitos das pessoas com deficiência: 
Garantia de Igualdade na Diversidade. Rio de Janeiro: WWA – Ed., 2004. 334p. 
 
FARO, Julio Pinheiro. A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência e a 
Abordagem Seniana das Capacidades: Uma Leitura Sobre a Concepção de 
Deficiência. Revista de Direito Constitucional e Institucional, São Paulo, v22, n-8, 
Setembro de 2014, p143-160. 
 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1974. 
218 p. (Ecumenismo e humanismo v. 16) 
 
MACIEL, Maria Regina Cazzaniga. "Portadores de deficiência: a questão da 
inclusão social." São Paulo em perspectiva 14.2 (2000): 51-56. 
 
MENEGHETTI, Francis Kanashiro. What is a theoretical wssay? Response to prof. 
Kazue Saito Monteiro de Barros and prof. Carlos Osmar Bertero. Revista de 
Administração Contemporânea, v. 15, n. 2, p. 343-348, 2011. 
 
 
 
 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA 
SAÚDE. . CIF: Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde. São Paulo: EDUSP, 2003. 325p. ISBN 9788531407840 (broch.) 
 
SANTOS, Boaventura de Souza. Introdução: para ampliar o cânone do 
reconhecimento da diferença e da igualdade.  Reconhecer para Libertar: Os 
Caminhos do Cosmopolitanismo Multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.  
 
SILVA, Tomaz Tadeu. Identidade e Diferença – perspectiva dos estudos culturais. 
Petrópolis: Vozes, 2000, 133p. 
 
ZAVAREZE, Taís Evangelho. "A construção histórico-cultural da deficiência e as 
dificuldades atuais na promoção da inclusão." Psicologia. PT: o portal dos 
psicólogos, Portugal 1.1 (2009).  
 
______. , Lei 13.146, de 6 de Julho de 2015. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
Com Deficiência – Estatuto da Pessoa Com Deficiência.  
 
______. , Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948.  
 
 
